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6°Encontro Nacional de

Mulheres do PT

Esta é a proposta de texto-base ao 6“ Encontro Nacional de Mulheres do 
PT. Uma primeira versão foi distribuída aos Estados na preparação dos Encon
tros Setoriais de Mulheres realizados neste mês de junho. Nosso objetivo é que 
possamos, conjuntamente, elaborar nossas diretrizes de atuação para o próximo 
período.

Belo Horizonte, 20, 21 e 22 de junho de 1997
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II- A situação política nacional e as mulheres

O governo Fernando Henrique Cardoso tem coloca
do em prática várias políticas de ajuste para se ade
quar ao modelo neoliberal. Suas ações têm se carac
terizado pelo corte nos gastos sociais, privatização 
das empresas estatais, abertura do mercado brasileiro 
ao capital internacional e perda de uma grande quan
tia de dinheiro para pagar a dívida externa.

Essas políticas agravam as condições de pobreza e de 
concentração de renda e dificultam o desenvolvimento 
econômico e a existência de uma real democracia. A 
lógica que prevalece é a da circulação internacional 
de capitais e um novo período de acumulação.

No Brasil, assim como outros países da América La
tina, a lógica centrada na integração ao mercado mun
dial a qualquer preço, privilegia a estabilização da 
moeda à promoção de investimentos produtivos e 
geração de emprego. Ao restringir o mercado interno 
e desvalorizar a força de trabalho, mediante a redu
ção dos direitos trabalhistas, o governo só consegue 
consolidar uma inserção internacional dependente, 
conservadora e excludente de setores significativos 
da sociedade.^ J/OO (oiíZ- TeXVO (S) 

Conseqüências para a vida das mulheres

Na América Latina, em 1990, a pobreza atingiu um 
total de 60 milhões de pessoas e esse aumento se deve 
aos centros urbanos principalmente aos lares com 
chefia feminina. A maioria das 1.300 milhões de pes
soas que vivem no mundo em condições de extrema 
pobreza são mulheres e famílias encabeçadas por 
mulheres. Quanto ao emprego, nos anos oitenta hou
ve uma transferência de mão-de-obra das atividades 
de maior produtividade e remuneração para outras de 
produtividade e remuneração menor. As principais 
mudanças do emprego assalariado nos anos 90 fo
ram: 1) Perda da importância do emprego industrial e 

aumento dos assalariados no setor terciário; 2) Que
da do emprego público; 3) Aumento da ocupação na 
pequena e micro-empresa; 4) Diminuição do empre
go doméstico.

Com o crescimento da crise econômica nos anos 90, 
o aumento da pobreza nos países dependentes, os or
ganismos internacionais como o Banco Mundial re
definem a sua estratégia. Parte-se de uma avaliação 
de que determinados setores da população não serão 
integrados e, portanto, torna-se necessário o desen
volvimento de políticas que busquem suprir algumas 
das necessidades básicas dos grupos marginalizados 
ou não integrados à economia, como mecanismos de 
minimizar as tensões sociais. Nesta nova estratégia, 
as mulheres são identificadas como um alvo impor
tante das políticas de desenvolvimento. São criados, 
então, programas de promoção das mulheres que 
melhorassem o seu status e com isso alterassem sua 
situação na área de educação, qualificação ocupacio- 
nal e na saúde. As mulheres passaram, assim, a ser 
um elemento essencial para diminuir a pobreza ou 
para as políticas compensatórias.

A integração ao mercado de trabalho é enfocada por 
uma avaliação de que as mulheres ajudam financei
ramente na família. São desenvolvidos projetos pro
dutivos e de geração de renda visando o complemen
to da renda familiar. Nesta visão, ao trabalho domés- 
ticose acrescentariam trabalhos de manufatura, au- 
mentandoa produtividade e desenvolvendo o traba
lho doméstico de maneira “mais eficiente”, a fim de 
atender às necessidades de alimentação e saúde dos 
demais membros da família e com isso contribuir no 
crescimento econômico.

Estas políticas não levaram em conta que em dois ter
ços do mundo as mulheres são chefes de família. Não 



representam apenas um complemento da renda fami
liar.

Além disso, tais programas também respondiam a uma 
política que visava obter o controle sobre o cresci
mento demográfico e promover o desenvolvimento 
industrial em todas as nações. O aumento do nível 
educacional, o trabalho fora de casa e remunerado 
das mulheres passam a representar um mecanismo útil 
para diminuir a fecundidade e ao mesmo tempo para 
suprir a demanda de força de trabalho.

As políticas neoliberais, a globalização da economia 
capitalista, o livre mercado pioram as condições de 
vida das mulheres, aumentam a pobreza, a desnutri
ção, um maior número de mulheres saem do mercado 
de trabalho e ficam sem direito a convênios ou aos 
médicos do INSS, o que dificulta o acesso à saúde 
para ela e os demais membros da família. Elevam-se 
as taxas de morbidade e mortalidade maternas. As 
tensões, o sofrimento contribuem para que as mulhe
res prejudiquem sua saúde mental.

Essas políticas enfatizam o individualismo e a com
petição, transformam tudo em mercadoria, inclusive 
as relações e serviços que prestam às mulheres. So
mando-se a isso a desregulamentação das relações de 
trabalho, esta equação só tem um resultado: aumento 
da miséria.

A resposta do neoliberalismo ao agravamento da po
breza é o atendimento de urgência a grupos de risco 
mediante programas compensatórios como o Progra
ma Comunidade Solidária. Nada que venha mudar a 
situação, mas apenas reforçar uma política assisten- 
cialista que não objetiva melhorar as condições de 
vida das mulheres e, muito menos, qualificar sua en
trada no mercado de trabalho.

Trabalho

De acordo com estudos do Seade, a taxa de participa
ção feminina no mercado de trabalho no Brasil pas
sou de 48,8% em 1995, para 50,2%, em 1996. Nos 
anos 90, a taxa de participação feminina vem se ex
pandindo continuamente, tendo crescido 4,1 pontos 
percentuais entre 1989 e 1996. Contudo, as oportuni
dades ocupacionais para as mulheres ampliaram-se 
com intensidade muito menor (0,4 pontos percentu
ais). Assim, a grande maioria das mulheres que se 
incorporam ao mercado de trabalho estão confronta
das com uma situação de desemprego.

Em 1996, o rendimento real médio das mulhere será 
equivalente a aproximadamente 60% da remunera
ção média obtida pelo contingente de homens ocupa
dos.

A redução das ofertas de emprego formal leva a um 
aumento do número de mulheres que vão para o mer

cado informal onde, em geral, não têm nenhuma ga
rantia de assistência médica, ganham menos e não têm 
assegurados os direitos trabalhistas.Além disso, um 
grande número de mulheres pertence a categorias 
menos organizadas, que tem menos força para nego
ciar seus direitos.

Podemos destacar alguns elementos importante na 
situação de trabalho e emprego das mulheres:

1) O aumento da participação das mulheres no mer
cado de trabalho e no número de horas dedicado ao 
trabalho remunerado. Apesar do crescimento da par
ticipação das mulheres no mercado de trabalho regis
trado nos últimos anos, as mulheres foram incluídas 
em um sistema extremamente segregado. Concentram- 
se no setor terciário dos centros urbanos. Aquelas que 
têm maior nível de escolaridade estão em empregos 
médios: secretárias, professoras, enfermeiras, grupo 
ligado à ampliação de serviços estatais de educação, 
saúde e previdência social e as que têm menor nível 
de escolaridade concentram-se no serviço doméstico 
remunerado.

2) Concentração das trabalhadoras em setores não 
estruturados e de baixa produtividade. No comércio 
trabalham como empregadas de empresas e trabalha
doras autônomas, com uma grande proporção de am
bulantes. Na indústria as mulheres foram perdendo 
espaço e se concentraram em algumas áreas industri
ais: vestuário e calçados entre outras. O processo de 
terceirização desencadeado no Brasil não está vincu
lado necessariamente a mudanças estruturais no pro
cesso de desenvolvimento industrial, mas a uma es
tratégia de resolução de problemas conjunturais, atra
vés da redução do emprego, da precarização das rela
ções de trabalho e da fuga à legislação trabalhista.

Um dos principais alvos da terceirização é o setor de 
apoio das empresas principalmente as áreas de res
taurante, copa, limpeza, vigilância, recursos huma
nos, telefonia, transporte. Os seus principais efeitos 
são: aumento do desemprego, degradação das condi
ções de trabalho, degradação salarial, ausência de le
gislação, terceirização a domicílio, desorganização 
sindical. Para as mulheres não é um fenômeno re
cente, trata-se para elas de uma modalidade de rela
ções de trabalho já antiga. Essa tradição é ampliada 
pelas exigências do processo de produção que invia
bilizam sua permanência nas grandes empresas e im
pelindo-as cada vez mais para as relações precárias 
de trabalho.

3) As mulheres rurais sempre trabalharam mais na 
pequena produção vinculada à casa. Com o local de 
trabalho cada vez mais distante da casa foi dificulta
do o maior acesso das mulheres ao trabalho assalari
ado. Assim, as mulheres passaram a firmar contratos 
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curtos, receber pela produção e trabalhar na clandes
tinidade, se sujeitando a trabalhos de curta duração. 
Foram perdendo as atividades artesanais nos merca
dos locais pela substituição de mercadorias industri
ais. Desde o fim da década de 70 principalmente en
tre as jovens aumentou a proporção das mulheres nos 
cultivos intensivos, seja para os mercados locais como 
para exportação e nas agroindústrias.

Na reforma agrária sofrem discriminações no acesso 
à terra, pois os homens recebem privilégios como 
chefes de família ignorando lares chefiados por mu
lheres e o direito das mulheres casadas a uma partici
pação conjunta. Além disso, têm limitado acesso ao 
crédito. Além disso não contam nem mesmo com a 
pouca estrutura material para a realização do traba
lho doméstico que as mulheres urbanas têm, por esse 
motivo despendem maior esforço físico e tempo, o 
que limita ainda mais as oportunidades econômicas, 
culturais, políticas, sociais, recreativas das mulheres 
rurais.

Existem muitos impedimentos para a mulher se tor
nar uma pequena produtora: 1) jurídicos, pela ausên
cia de direito ao lote. Para o INCRA, por exemplo, a 
existência de um homem impede a mulher de receber 
lote de terra, pois segundo este órgão o grupo famili
ar sem chefe não tem força de trabalho suficiente para 
produzir; 2) Dificuldades de acesso ao crédito e 3) 
Dificuldade de acesso à tecnologia, os cursos são para 
os homens e, freqiientemente, as tarefas que as mu
lheres realizam não foram mecanizadas.

4) Diminuição do emprego público. E bom não es
quecermos que uma grande parte do funcionalismo 
público são mulheres. A queda da estabilidade por 
exemplo, sem dúvida afetará brutalmente as traba
lhadoras neste setor.

5) Queda nos níveis gerais de renda e da renda em 
relação aos homens.

6) Crescimento do setor informal, através da precari- 
zação do emprego com crescente importância do tra
balho temporário e em tempo parcial. Enquanto 82,8% 
dos trabalhadores a domicílio são mulheres, os ho
mens representam 70% dos que trabalham em lojas e 
lugares públicos. Além disso, constata-se que as ne
gras trabalham mais em domicílio que as brancas. Por 
outro lado, há uma entrada prematura no mercado de 
trabalho das crianças e adolescentes. Na América 
Latina por exemplo 33 milhões de crianças estão tra
balhando.

O setor informal adquire modalidades variadas e gan
hos também variados. No comércio as mulheres se 
concentram como ambulantes, na produção e venda 
de produto alimentícios e serviços de rua, na produ
ção artesanal e domiciliar para a venda de uma enor

me variedade de mercadorias, sendo as principais ali
mentos e roupas.

Trabalho em condições precárias e redução de di
reitos

Este quadro das condições de trabalho é agravado pela 
política que vem sendo implementada pelo governo 
Fernando Henrique Cardoso.

O governo tem divulgado várias medidas que têm o 
objetivo de enfraquecer as negociações coletivas e 
proibir as greves, retirar direitos dos trabalhadores e 
enfraqueceres sindicatos. E urna política que preten
de eliminar as leis que regulamentam estes direitos 
deixando a negociação para cada categoria.

Entre as medidas que retiram os direitos dos traba
lhadores estão:

Nos dissídios coletivos a Justiça do Trabalho tem 
retirado vários direitos sociais das convenções e acor
dos coletivos

Portaria do Ministério do Trabalho ampliou o tempo 
que a empresa pode utilizar o trabalho temporário.

Governo anulou a Convenção 158 da Organização 
Internacional do Trabalho, que deveria vigorar desde 
o início de 1996, que inibe a dispensa imotivada.

Mudança no artigo 442 da CLT abriu caminho para a 
contratação através de cooperativas fantasmas de mão- 
de-obra sem que nenhum direito trabalhista precise 
ser assegurado aos trabalhadores e trabalhadoras^» 

Educação, Creche e serviços públicos

A omissão do Estado nas políticas sociais de educa
ção, saúde, habitação, transporte, obriga as mulheres 
a buscarem soluções precárias que, em geral, aumen
tam sua sobrecarga, além de não garantir condições 
mínimas de qualidade e segurança nos serviços. É o 
caso, por exemplo, das creches improvisadas, manti
das por vizinhas, “mães crecheiras” etc. E ainda as
sim, tais “soluções” são extremamente limitadas. Na 
grande maioria dos casos, as crianças de 0 a 6 anos 
ficam em casa sob o cuidado de irmãs mais velhas ou 
pelas ruas, engrossanda.a enorme, contingente de çri- 

 

anças de ruaJA Lei de Diretrizes^ Bases aprovada 
Çrecentemente no Congresso n último ano, uma vez 
\que não considera como e a educação infan-
vtil de 0 a 6 anos, reforça^áinda mais essa situação.

A Unesco estima que nos anos 90 as taxas de escola- 
rização para as pessoas entre 6 e 23 anos de idade em 
toda a América Latina, é de 63,3% para as mulheres e 
64,6% nos homens. No entanto persiste nestes mes
mos países o analfabetismo, que é maior na popula
ção feminina. Dados do Brasil relativos a 1991 indi
cam um total de 18,9% e deste percentual 20,2% são 
mulheres e 17,5% são homens.



Os distintos níveis de educação!formal repercutem 
na inserção ocupacional, nas pnúuraL contraceptivas 
e em termos mais gerais na forma como as mulheres 
enfrentam as necessidades cotidianas.

Apesar dos avanços na As^Olarização das mulheres, a 
maior presença feminina(não significou até agora uma 
melhoria de sua capacidade de negociação e reconhe
cimento da qualificação no trabalho. Aesçolji^ização 
não lhes garante salários iguais aos\fnascuTmõs. Para 
se ter uma idéia, uma mulher precisa estudar de 8 a
11 anos para ganhar igual a um homem que estudou 
de 1 a 3 anos. As mulheres negras precisam de 4 anos 
a mais de estudo que as brancas para ganhar igual a 
ela!_ & T€XVO(j)

Ola área de serviços, a precarização da economia pú
blica se manifesta no rebaixamento ou inexistência
de investimentos nos serviços que são de competên
cia do Estado. A falta de provimento de energia, água 
e saneamento incide na realização do trabalho domés
tico. Os serviços de transporte, saúde e educação tam
bém têm sofrido deterioração e obrigam as mulheres 
a incrementar seu tempo de trabalho e o desgaste de 
energia cada vez que têm que recorrer a estes servi
ços.

Saúde

Na saúde houve uma deteriorização dos serviços de 
saúde, que tem como maior expressão as novas epi
demias e pandemias de doenças tradicionalmente as
sociadas à pobreza ex: cólera, dengue, tuberculose e 
aumento dos níveis de desnutrição. Não existe uma 
assistência adequada. As políticas de saúde visam a 
atendera problemas localizados, emergenciais, ou que 
olham as mulheres apenas como reprodutoras.

Mesmo as políticas emergenciais que buscam solu
ções caseiras para a superação de problema como a 
desnutrição exigem uma maior sobrecarga das mu
lheres, como as responsáveis por encontrar estas so
luções cotidianas.

A mortalidade materna afeta fundamen-talmente as 
mulheres pobres, que por sua condição sócio-econô- 
mica não têm acesso a serviços adequados durante a 
gravidez, o parto e o puerpério, além das mortes por 
aborto, que permanece ilegal. A mortalidade materna 
continua sendo uma das principais causas de morte 
entre.as mulheres de i5 a 49 anos.

iNUuiíL reyw (g)
A Aids segue crescendo entre as mulheres, em gran
de número entre as mulheres casadas. De fato, ainda 
não houve ações que tivessem interferência na pre
venção eficiente da doença.

—■"" As diversas estratégias oe desenvolvimento que têm 
sido implementadas não rompem com estruturas de 
desigualdade presentes entre homens e mulheres e 

acabam reforçando-as à medida que se fundamentam 
na divisão sexual do trabalho.

Nossa luta precisa ser para atribuir maior poder às 
mulheres nas áreas econômicas, políticas, legais e 
culturais integradas em uma plataforma e estratégia 
de mudança social e luta pelo socialismo.

II - Construir a igualdade:
construir a luta

Construindo uma plataforma de 
reivindicações.
As relações entre os homens e as mulheres, isto é, 
relações de gênero, são vividas em uma sociedade de 
classes, com diferentes implicações conforme a raça, 
etnia e idade. O Estado não é neutro do ponto de vista 
de gênero, classe e raça. Quando há ações para supe
rar as desigualdades entre homens e mulheres, o Es
tado tende a reforçar os papéis sexuais tradicionais e 
as condições de subordinação das mulheres.

Em nossa sociedade, o trabalho doméstico não é di
vidido igualmente entre os membros da família e o 
Estado não oferece os equipamentos e serviços de 
apoio à reprodução social para toda a população.Uma 
constatação óbvia, por exemplo, é que a existência 
de creches e escolas em período integral que atendes
se toda a demanda garantiría melhores cond ições para 
o crescimento profissional das mulheres.

A elaboração e implementação de políticas públicas 
dirigidas às mulheres, certamente, foi uma das áreas 
de realização inovadora de algumas das prefeituras 
petisías. Ultrapassamos a experiência dos Conselhos 
da Condição Feminina, criados nos governos do 
PMDB, implantando algumas Coordenadorias da 
Mulher ou organismos afins com dotação orçamentá
ria própria e com poder de execução, que realizaram 
trabalhos, principalmente nas áreas de saúde da mu
lher, educação e violência.

Estas experiências foram, entretanto, fruto de muitas 
batalhas para que o nosso Partido e as administrações 
petisías reconhecessem a situação histórica de discri
minação das mulheres e a necessidade de se inverter 
a lógica da discriminação. Se é fato que hoje avança
mos, ainda temos um longo caminho a percorrer para 
atingir as condições de liberdade e igualdade.

E fundamental garantirmos que o PT e os governos 
do partido desenvolvam uma política radical de alte
ração desta lógica discriminatória do Estado e na so
ciedade.

A política que defendemos como reivindicações ge
rais no movimento de mulheres é o que construímos 
como uma plataforma a ser defendida pelo Partido 
dos Trabalhadores na sua atuação no movimento e



nos espaços institucionais onde o PTJntervém 

Destacamos 2^1
Educação Infantil 'ç

- Aumentar o número de escolas em período integrar

- Incentivar a construção de creches através de um 
programa especial de apoio e incentivo à educação 
infantil.

- Nos programas de educação geral, em todos os ní
veis, combater as imagens que reforçam a submissão 
e desqualificação das mulheres, principalmente nos 
materiais de apoio pedagógico e nos meios de comu
nicação.

Saúde

-£>

r

- Elaborar um programa de ação emergencial que 
acabe com a mortalidade materna ou a reduza a índi
ces mínimos, através da assistência ao pré-natal, par
to e pós-parto e diminuindo o número de cesáreas. 
Garantir a implantação e funcionamento do Progra
ma de Assistência Integrai à Saúde da Mulher 
(PA1SM). —«*■ ímUqUlvbkto (J) 

_ Participação S&rorum de Prevenção de Câncer de 
Mama e de

- Desenvolver um programa que permita às mulheres 
decidir quantos filhos querem ter. Garantir acompa
nhamento médico e acesso aos métodos anticoncep
cionais que sejam disp^fHveis e adequados à saúde.

ímcUu.S. fexTOü.O) r— *-1
- Defesa intansigente orroireito ao abortollmplanta—*^^ 
ção do aborto legal nos municípios e EstadÕã^w 'P“

Trabalho A
- Colocar em prática programas de incentivo ao em
prego para as mulheres, com prioridade para as che
fes de família e mães solteiras, garantindo o seu aces
so às frentes de trabalho e aos programas de geração 
de renda e emprego.

_ Defesa do serviço público e da qualificação do ser
vidor.

- Garantir a educação profissional para as mulheres.

- Fiscalizar as empresas a fim de garantir salário igual 
e punir todas as formas de discriminação: sexo, raça, 
estado civil, orientação sexual e outros.

I - Criar programa de combate à pobreza dirigido às 
' mulheres, e em especial para as mulheres negras, i

TÍT - Política para o movimento de mu
lheres
Hoje há diversas avaliações sobre o que significou o 
movimento feminista no Brasil. No entanto, é cor
rente a avaliação de que o movimento ampliou e o 
movimento de mulheres e feminismo tiveram grande

influencia nas mudanças da situação social das mu- 
Õf,? Iheres. No entanto, o feminismo cresceu mas não se 

organizou.

O feminismo no campo democrático e popular

A maior parte das mulheres organizadas que militam 
em sindicatos, partidos ou entidades mistas, enquan
to mulheres, e que fazem parte campo democrático 
popular, compartilham do nosso ponto de vista e bus
cam vincular o feminismo a um processo global de 
transformação social. Um programa feminista para a 
maior parte deste movimento deverá levar em consi
deração a articulação das reivindicações feministas 
dentro de um programa democrático e socialista.

E é a partir do projeto político que se poderá articular 
um projeto organizativo para as mulheres. A partir 
dessas decisões é que se definirá também o campo de 
alianças e relações inclusive as relações internacio
nais.

A elaboração feminista do PT principalmente para os 
programas governamentais, inclusive municipais, há 
bastante tempo tem colocado a necessidade de arti
cular formas de lutas diretas. E que tenha posições 
definidas de autonomia frente ao governos, reivindi
cando intransigentemente a garantia dos direitos das 
mulheres e uma política que contribua para a cons
trução das condições de igualdade entre homens e 
mulheres em todos os âmbitos.

E preciso*scoiher um caminho

' » ponurde vista das lutas, pressupõe-se partir de 
uma análise das relações de gênero e da condição das 
mulheres, eleger prioridades que possam modificar a 
vida do conjunto das mulheres e permitir a estrutura
ção de campanhas que articulem o conjunto da força 
do movimento de mulheres.

Junto com essa avaliação surgem outras questões: 
Qual o modelo organizativo necessário para os desa
fios atuais? Isto recoloca a discussão sobre as formas 
de organização defendidas por setores do feminismo 
que, levando ao extremo a negação da existência de 
coordenações, descentralização, foram também res
ponsáveis por uma grande desarticulação do movi
mento.

Esse ponto de vista coloca a necessidade de ver os 
limites dessa maneira de se organizar e encontrar for- 

s de superá-las ante os desafios atuais. Ele hoje 
garante a expressão das diversidades e a resposta 

as necessidade de articulação e respostas coletivas.

As prioridades

Avaliamos ser importante estabelecer prioridades de 
trabalho. Na atual conjuntura, é fundamentai uma 
atenção especial para a área do trabalho envolvendo 
não só a regulamentação dos direitos das mulheres

5



mas, também, a defesa dos serviços públicos. Essa é 
uma das questões, como vimos na parte de conjuntu
ra, de ataque central do governo Fernando Henrique. 

Além disso, na conjuntura atual, tem siso extrema
mente importante a mobilização das trabalhadoras 
rurais. E é indispensável ampliarmos esta luta e ga
rantir uma participação das mulheres das diferentes 
categorias e das companheiras que não estão no mer
cado formal de trabalho.

Permanece um desafio: lutar pela ampliação da edu
cação infantil e pela implantação do SUS e do PAISM. 

Uma das propostas apresentadas na reunião foi a de 
que a Secretaria Estadual de Mulheres do PT comece 
a participar do Fórum pela Prevenção do Câncer de 
Mama e de Útero. Hoje, o Fórum com a participação 
de dezessete organizações populares, sindicais e fe
ministas.

IV - Organização das Mulheres no PT
A participação das mulheres no PT tem buscado, ao 
longo desses anos, construir as condições necessári
as para o avanço do partido como um todo, em rela
ção ao feminismo, ao movimento de mulheres e às 
questões de gênero, com o objetivo de integrar o con
junto partidário na luta contra um sistema social ba
seado na injustiça, exploração e opressão das mulhe
res. Além disso, o próprio fortalecimento da partici
pação política das mulheres tem alimentado o PT na 
construção dessa nova sociedade mais igualitária. 
Hoje, a história das mulheres do PT se confunde com 
a história do próprio partido e tem reconhecimento 
interno e externo, sendo motivo da legitimidade do 
partido quando discorre sobre o tema ou implementa 
ações específicas levando em conta as necessidades 
políticas das mulheres.

O PT vem avançando na compreensão da necessida
de de organização das mulheres, mas o entendimento 
das questões centrais do movimento de mulheres ain
da é muito frágil, persistindo a tendência a ignorar 
questões específicas ou isolá-las num gueto.

Se é verdade que, atualmente, o partido in
corpora parcialmente o discurso feminista, esta assi
milação se dá de forma fragmentada e isolada de sua 
formulação política geral, lnfelizmente a prática desse 
discurso “politicamente correto” é ainda distante da 
realidade partidária. Hoje, com a direita assimilando 
pau lati namente aspectos do discurso feminista, tor
na-se mais premente a necessidade do partido mos
trar o seu papel histórico nessa luta e construir a sua 
hegemonia dentro do movimento.

Após quase duas décadas de existência do PT, é im
portante não só resgatar a participação efetiva e efi
caz das mulheres na sua construção, como também as 

várias etapas da sua organização interna. Inicialmen
te, foram formados núcleos e comissões de mulheres 
em alguns estados, mas esta realidade era exceção, 
considerando-se o conjunto do país. Nessa fase , a 
militância estava completamente dispersa nos vários 
organismos do partido. Com o passar dos anos, algu
mas destas comissões se sedimentaram ou desapare
ceram e outras transformaram-se em núcleos de mo
vimentos sociais, subsecretárias e recentemente se
cretarias.

Persistem até hoje estas diferentes formas organizati- 
vas no PT, mas as secretarias municipais, estaduais e 
nacional têm se mostrado a forma de organização mais 
eficiente e próxima do ideal, já que foram construí
das num processo dinâmico vivido no interior do par
tido, guardando suas diversas características regio
nais e maior ou menor organicidade. E bem verdade 
que estas disparidades na forma e no grau de organi
cidade refletem a realidade do próprio partido. No 
entanto, dentro do quadro de crise orgânica, é inegá
vel que onde há comissões, núcleos e secretarias, estas 
impulsionam o trabalho e garantem que o funciona
mento do setorial de mulheres seja mais regular.

Os coletivos de mulheres, que juntam companheiras 
de diferentes núcleos e realidades, precisam começar 
a trabalhar melhor a consciência específica para a 
questão de gênero, pois isso não está ocorrendo sa
tisfatoriamente.

E importante ressaltar que as realidades regionais in
fluenciam a forma de organização do trabalho das 
mulheres. Se o urbano do sudeste contrasta com o 
rural do próprio sudeste, o que dizer do nordeste, onde 
o abismo é ainda maior. A organicidade do trabalho 
de mulheres não significa de forma alguma uma ca
misa de força e sim o aumento do nível de interven
ção interno e externo destas mulheres. Essa interação 
é essencial para o PT avançar na elaboração política 
da questão e para termos uma maior legitimidade 
quando atuamos no movimento em geral, tão segmen
tado com as ONG’s, redes e organismos para-oficiais 

Apesar da transformação de Subsecretária Nacional 
de Mulheres para Secretaria no ano passado, a sua 
estrutura ainda é muito frágil, seja pela sua pequena 
mobilidade, seja pela falta de recursos. Contudo, isto 
não tem impedido alguns avanços, como por exem
plo a edição regular de boletins, reuniões sistemáti
cas, promoção de seminários e atividades de forma
ção, além da comunicação via Internet por sua home- 
page.

Com a construção das secretarias de mulheres e com 
a definição do seu papel ficou mais claro para as mi
litantes petistas de outros movimentos sociais, assim 
como para o partido em geral, a importância desse 



espaço de auto-organização. Essas secretarias servem, 
nos seus respectivos níveis, para construir as condi
ções necessárias para o avanço do PT e para o forta
lecimento da participação política das mulheres. Ine
gavelmente, já foram inúmeras as conquistas inter
nas.

As ações afirmativas, que visam a participação e o 
crescimento político das mulheres, são aspectos po
sitivos na construção da nossa democracia interna. 
No entanto, é necessário ampliar essas conquistas e 
garantir que as deliberações do I Congresso sejam 
assumidas pelo conjunto do partido e não apenas pe
las mulheres organizadas no seu interior.

A implementação de cotas nas direções do PT possi
bilitou um enriquecedor debate interno e nos deu le
gitimidade para colocar essa discussão também na 
sociedade. Num segundo momento alguns sindica
tos e a CUT também as adotaram, e, nas últimas elei
ções, foi instituída a obrigatoriedade de cota de 20% 
para as candidaturas apresentadas pelos partidos. Esta 
regra só valeu para as eleições de 1996, mas está tra
mitando na Câmara Federal projeto que estabelece 
definitivamente esse dispositivo.

Outras questões como a existência de creches nos 
encontros e reuniões maiores do partido, tem sido 
objeto de constante cuidado das/os nossas/os dirigen
tes. Por outro lado, a utilização da imagem das mu
lheres em materiais de propaganda e jornais tem fica
do muito aquém das expectativas. Este é um proble
ma que merece ser tratado com muito cuidado, assim 
como o freqüente achincalhe com que são tratadas 
mulheres adversárias políticas, o que não ocorre com 
os homens.

Os programas nacionais do PT têm mostrado um enor
me avanço e vontade de acertar ao abordar temas so
bre a questão da mulher, mas é importante não esque
cer as especificidades regionais e raciais. Via de re
gra, nestes programas, os depoimentos sobre a situa
ção da mulher se restringem à realidade paulista.
,-----* IKJCUü.V

E verdade que a política de formáção tem sido débil 
para o partido como um todo, mas tem sido mais ain
da a promoção de seminários e cursos de formação 
para as mulheres. O senso comum partidário parece 
entender que a existência das cotas e da Secretaria 
Nacional exime o conjunto do partido dessa tarefa.

Constatamos que o discurso feminista do PT melho
rou substancialmente, mas cresceu assustadoramente 
a discriminação subliminar, que intimida e descon
certa pela sua sutileza, deixando as mulheres sem vez 
e voz. Como na sociedade, o problema do assédio 
sexual também se apresenta no PT: embora de forma 
mais sutil, dirigentes ainda utilizam seus cargos como 
forma de sedução e constrangimento. Isso, sem falar 

nos problemas graves em relação à ética partidária e 
aos casos de violência explícita contra as mulheres 
no interior do partido e em casa. A discriminação e 
desvalorização se manifesta, freqiientemente, na lin
guagem agressiva e discriminatória e no tratamento 
dado aos assuntos femininos, considerados na maio
ria das vezes piada ou questão menor. Vale ressaltar 
ainda quão pouco são os companheiros que perce
bem a relevância da divisão das tarefas domésticas e 
a praticam no cotidiano.

No PT ainda não há um entendimento correto da im
portância da participação das mulheres nas diver
sas chapas em convenções. Há constantemente uma 
grande depreciação do valor da participação femini
na instâncias de poder, o que se manifesta, muitas 
vezes, na forma humilhante como é verbalizada esta 
necessidade. Registre-se, ainda, que o afastamento de 
uma companheira da direção partidária é motivo para 
que se insinue ou mesmo se afirme que as cotas não 
funcionam. Costuma-se contabilizar o afastamento das 
mulheres e, raramente, o dos homens

A existência dos setoriais no interior do partido, en
quanto espaço de formulação e implementação de 
políticas específicas para os diversos setores dos 
movimentos sociais, oriundos da necessidade políti
ca de incentivar a presença e intervenção do PT nes
ses movimentos tem sido importante e devem ser 
mantidos e ter regulamentação adequada aos seus 
objetivos. Devemos reafirmar que os setoriais não são 
organismos de base e nem de direção geral do parti
do, e sim organismos de assessoramento às direções, 
portanto sua forma de reunião e de indicação de mili
tantes para participar das direções partidárias devem 
obedecer critérios diferentes dos encontros e orga
nismos de base. Dos encontros setoriais, devem par
ticipar todos os filiados que se sintam identificados 
com o trabalho de cada setor, independente do seu 
organismo de base onde, exercem seus direitos de ele
ger delegados e direções. Por isso defendemos que 
o,s setoriais que se organizam estadual e nacional
mente, devem limitar-se, na sua relação com a estru
tura partidária, a indicar seu representante às dire
ções de mesmo nível.

Apesar do balanço da atuação partidária em relação 
às questões apresentar mais aspectos negativos do 
que positivos, a Secretaria Nacional de Mulheres do 
PT tem, em suas discussões internas, seminários e 
cursos de formação próprios, reafirmado não só a 
necessidade de reinvestir na aplicação das políticas 
de ações afirmativas aprovadas no 1° Congresso, bem 
como a urgente necessidade de critérios internos que 
tornem a estrutura da Secretaria mais ágil e eficaz. 
Todos os estados, mesmo onde não tenha sido feito 
encontro setorial, devem se esforçar para constituir 
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coletivos ou secretarias de mulheres e indicar uma 
companheira que seja responsável junto à Secretaria 
Nacional.

A nossa participação e organização é fundamenta! para 
garantir a construção de um partido-com corte femi
nista na prática e potencializar nossa intervenção nos 
movimentos sociais.

Cada Estado decide a forma de constituição da Se
cretaria Estadual de Mulheres (número de membros, 
frequência das reuniões e plenárias etc.) e o Encontro 
Nacional aprovará a forma de funcionamento e a com
posição da Secretaria Nacional.

Belo Horizonte, junho de 1997.

Nota: Este texto foi elaborado sob responsabilidade da Secretaria Nacional de Mulheres do PT, com a 
colaboração de várias companheiras: Conceição Nascimento Sousa, Angela Borba, Teresa Cristina Sousa, 
Leila Cristina, Maria Luíza da Costa, Tatau Godinho, Nalu Faria, Andréa Butto.
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